
REFLEXOS DO ENDIVIDAMENTO NAS 
RELAÇÕES FEDERATIVAS BRASILEIRAS

RODRIGO O LIVBRA  DE FARiA '

Introdução

o  endividamento público apresenta particular relevância dentro das relações 
federativas, na m edida em que opõe a autonomia do ente central e das entidades 
subnacionais, ensejando a eclosão de potencial conflituosidade. Destarte, requer- 
se um esforço interpretativo que perm ita a  com posição dos diversos interesses em 
jogo, em  sintonia com  os fins visados pela própria Constituição federativa. Este ar­
tigo se propõe a  analisar as repercussões do endividamento nas relações federativas 
brasileiras à luz do tratamento conferido à dívida pública em nosso ordenamento 
jurídico e em sintonia com  a principiologia que orienta as relações travadas entre 
as entidades componentes do Estado Federal.

Defende-se, neste trabalho, que a autonomia das entidades federativas en­
contra-se limitada pelas atribuições e encargos conferidos aos dem ais entes da Fe­
deração, consubstanciados no plexo de competências outorgado pela Constituição 
Federal, bem com o pelas regras que condicionam e regulamentam o endividamen­
to. Destarte, para que a autonomia possa ser correta e convenientemente delineada, 
há que se proceder à análise sistemática dos dem ais dispositivos que tratam do 
tema.

Ademais, defende-se que o padrão histórico de endividamento na Federa­
ção brasileira implicou em um a espécie de socialização da gestão fiscal irrespon­
sável com o estabelecimento de relações de dependência e o exercício às avessas 
da autonomia conferida às entidades subnacionais. D essa forma, propõe-se uma 
ampliação da leitura do princípio da harmonia federativa, que informa e orienta

1 Mestre em Direito Financeiro pdaU SP-A dvogado eBtclvateí em  C ièn das Jurídicas pela UniversísiadeMâtken- 
zie. Anallita de Pluiejunento e Orçamento do Ministério do Plinejamento. Orçamento e Gestio.
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as relações federativas, para abarcar deveres recíprocos de colaboração tanto na 
perspectiva vertical (de cima para  baixo e de baixo para cima) como na horizontal 
(entre os diversos entes federativos).

O artigo encontra-se dividido em seis seções. N a primeira, tecem-se algu­
m as considerações gerais sobre a  Federação brasileira, investigando-se o conceito 
de autonomia, a  distribuição de competências e a principiologia informadora das 
relações das entidades federadas. N a segunda, adentra-se o exame da competência 
atribuída ao Governo Federal para tratamento da política macroeconômica e de 
como 0 comportamento dos entes subnacionais pode trazer reflexos para a condu:^ 
ção daquela competência, salientando-se a  conflituosidade potencial entre a auto-^ 
nom ia conferida aos entes subnacionais e a autonomia conferida à própria Uniáo.- 
Na terceira seção, faz-se breve exame do padrão de endividamento adotado na Fe­
deração brasileira e dos incentivos historicamente criados pela absorção de dívidas 
subnacionais pelo governo centrai, propondo-se que a incidência dos princípios; 
de colaboração entre entidades federativas não seja vista somente na perspectiví! 
de cima para baixo. N a quarta seção, examina-se, em breves linhas, o tratamento^ 
conferido pelo ordenamento jurídico brasileiro ao endividamento. A quinta seção' 
procura retomar e alinhavar as considerações principais tratadas nos capítulos an-  ̂
teriores, relacionando o federalismo e o endividamento, além de preparar o terreno* 
para a apresentação das conclusões, que são expostas, sinteticamente, na última: 
seção.

1. Considerações gerais sobre a federação brasileira ^

A Constituição Federal de 1988 é inaugurada pelo art. 1°, que declara seM 
o Brasil uma República Federativa, “form ada pela união indissolúvel dos Estadosi 
e Municípios e do Distrito Federal”, A seu turno, o art. 18 abre o Título III -  Da- 
Organização do Estado, instituindo que "a organização poiítico-administrativa da . 
República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federí^ [ 
e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”. ,,"®

Rápida leitura desses dispositivos constitucionais deixa transparecer que, aqa 
mesmo tempo em que se busca conferir unidade ao arranjo federativo instituído^ 
trata-se de atribuir autonomia às entidades componentes do Estado federal. D e s ^  
forma, pode-se afirmar que o arranjo federativo se compõe de um a correlação d «  
forças que atuam em  sentidos opostos; por um lado, há um a força centrípeta orier 
tada em direção ao governo central e, por outro, um a força centrífuga de origer 
subnacional.

Nesse contexto, o Estado Federal consubstancia a síntese de dois movimef 
tos antagônicos existentes em seu próprio seio: a  tendência à  unidade ou centra 
lizaçâo (princípio unitário) e a tendência à descentralização ou pluralidade (prii 
cípio federativo). No dizer de José Afonso da Silva, a estrutura estatal compie
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resultante do Estado Federal é formada, a  um só tempo, de elementos unitários e 
de elementos federativos ou disjuntivos^ Tal característica também é ressaltada por 
Giambiagi e Além:

E m  e c o n o m ias  g ran d e s c o m o  a  n o ssa , co n v ivem  p o rtan to  d u a s  ten d ên cias o p o s ta s  que d e ­

v em  se r  co n ciliad as. P or u m  lad o . o  p r in c íp io  d a  u n id a d e  d o  govern o , a sso c ia d o  a o  d e se jo  d a  

in te gração  n ac io n al; e, p o r  o u tro , a s  ten d ên cias reg io n a lista s, q u e  devem  se r  reco n h ecid as, 

a in d a  q u e  c o n d ic io n ad as a o  resp e ito  a o  p o d e r  cen tra l. I s so  sig n ific a  q u e  o s  e s ta d o s  sã o  p o liti­

cam en te  fo rtes, tê m  represen tação  im p o rtan te  e sã o  a tores in tegran tes d o s  ce n tro s d ec isó rio s , 

a o  m e sm o  tem p o , p o ré m , q u e  o  p a is  s e  a sse n ta  em  in st itu iç õ es e  le is d e  cará ter  n ac io n al. A  c o ­

ex istên c ia  en tre  e s sa s  d u a s  fo rç a s  n ã o  im p ed e  qu e , ao  lo n g o  d a  n o s sa  h istória , ten h am  su rg id o , 

em  m a io r  o u  m e n o r  in ten sid ad e , d o is t ip o s  d e  co n flito s. 0  p rim eiro , entre o  p o d e r  cen tra l e 

o  d a s  u n id ad e s su b n acio n a is , caracterizad o  p e lo  en fren tam en to  en tre  o  p o d e r  executivo  e  o s  

go v e rn o s estad u a is . E  o  se g u n d o , en tie  a s  re g iõ e s , rep re sen tad o  p e la  d ico to m ia  se c u la r  entre 

0  su l -  m a is  r ico  e  p o liticam en te  m a is  fo rte  -  e o  n o rte  d o  pals,^

Em virtude dos diferentes arranjos federativos obtidos na combinação dos 
princípios federativo e unitário é que existem diversos tipos de Estado Federal, ora 
caracterizados por um a m aior centralização, ora por uma m aior descentralização. 
N as palavras de ]. M aurício Conti;

[...] s ã o  v á r io s  o s g ra u s  d e  a u to n o m ia  co n ced id o s à s  en tid ad e s q u e  c o m p õ e m  c a d a  u m  d o s 

E sta d o s, e  m u ita s  a s  fo rm a i d e  d istr ib u ição  e v erticaü zaçâo  d o  p o d e r  (E stad o s-m e rab ro s. 

m u n ic íp io s, a ju n tam en to s, co m u n id ad e s au tô n o m as, reg iõ es m etro p o litan as, m lcro rre g iõ es, 

su bp refe itu ras, e tc .).*

Em consonância com os princípios e regras estabelecidos pelo texto consti­
tucional, o s entes federativos gozam  de autonomia no exercício de suas atribuições 
administrativas, legislativas e tributárias, com o que cum prem  deveres que lhe são 
impostos pelo ordenamento jurídico em favor da coletividade.

Dois são os elementos essenciais e irredutíveis do conceito de autonomia; (a) 
existência de órgãos governamentais prôprioS; e (b) posse de competências exclu­
sivas. Tais elementos com põem  o significado do termo autonomia nas palavras de 
José Afonso da Silva: "governo próprio dentro do círculo de competências traçadas 
pela Constituição FederaI”^

Nesse sentido, os entes federativos brasileiros enfeixam ura plexo de poderes 
{competência) à conta de encargos que devem cuidadosamente cum prir em bene-

2 SlLV A .loséA fbnsoda. Curso de DireiwConstífucíOMfl/PoiíftVo. 26. ed. São Paulo; Malhelros, 2006, p. 100.
3 GIAMBIAGI. Fabío; ALÉM . Ana Cláudia. Finanças Públicas. 2. ed„ rev., atuiL Rio de Janeiro; Campus, 2001, 

p. 319.

4 CONTI, José Mauricio. Federalismo Fiscal e Fundos de Participação. S io  Paulo-, Ju areid e Oliveira, 2001. p. 07.
5 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo- 26. ed, São Paulo; Malheiros, 2006, p, 100.
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fício da coletividade -  deveres-podere^ -  e exercitam sua autonomia, nos limites 
dem arcados pela Carta Política de 1988.

Uma vez que a autonomia pressupõe a posse de competências exclusivas por 
parte de cada entidade federativa, destacam-se, com o questão central na estrutu­
ração do Estado Federal, os critérios a serem utilizados na distribuição das com­
petências.

Preliminarmente, pode-se afirmar que “a  criação de um governo geral supõe 
a renúncia e o abandono de certas porções de competências administrativas, legis­
lativas e tributárias por parte dos governos locais” .̂ Portanto, a tônica do critério 
distributivo, no Estado Federal, deve se orientar no sentido de “um a centralização 
política dos assuntos nacionais e um a descentralização político-administrativa dos 
assuntos regionais e locais”®.

Visto sob 0 ângulo da incidência espacial dos benefícios proporcionados 
pela atuação do ente federativo, aqueles bens ou serviços que beneficiara todo o 
território nacional devem ser fornecidos ou prestados pelo governo central. Como 
ensina M aurício Conti:

A  lim itação  e sp a c ia ! d a  in c id ê n cia  d o s  b en efíc io s p ro p o rc io n a d o s p e lo  forn ecim en to  d e  bens 
e  se rv iç o s é u m  fa to r  d ete rm in an te  n a  o rgan ização  d o s  E sta d o s  so b  a  fo rm a  federativa. C ertos 
b e n s  e se rv iço s, q u a n d o  fo rn e cid o s, tS m  a  cap ac id ad e  d e  a tin g ir  u m a  a m p la  ex ten são  territo­

ria l. d e  m o d o  q u e  devem  se r  p re sta d o s p o r  u m a  estru tu ra  c u ja  o rgan izaç ão  a b ran ja  referido 
território .’

Efetivamente, parece existir um consenso doutrinário em torno da ideia de 
que o critério que norteia a repartição de competência entre as entidades federa­
tivas é 0 da predominância do interesse^°, segundo o qual à União competirão as 
matérias de predominante interesse geral, nacional-, aos Estados caberão as matérias 
de predominante interesse regional, e aos Municípios tocarão os assuntos de interesse 
local.

Deve-se ressaltar, por outro lado, que a predominância do interesse não se 
confunde com a  exclusividade, visto que “hão há interesse municipal que não o 
seja reflexamente da União e do Estado-membro, como, também, não há interesse 
regional ou nacional que não ressoe nos Municípios, com o partes integrantes da 
Federação brasileira” " .

6 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Discriãonariedtuie e Controle Jurisdicional. 2. ed. S io  Paulo: Malhei- 
cos, 2006, p. 53,

7 MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional 22. ed. Sâo Paulo: Atlas, 2007, p. 259.
8 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brastleiro. Atual, por M árcio Schneider Reis e Edgatd Neves da 

Silva. 14. ed. São Paulo: Malheíios, 2006, p. 89.
9 CONTI, José Maurício, o p  cit-, p. 25.
10 Nesse sentido, entre outros, Alexandre de Moraes, José Afonso da Silva, Hely Lopes Meirelles,
11 MEUtELLES, Hely Lopes, o p  cit., p. 110,
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Destarte, a  repartição de competências entre as diversas unidades federativas 
constitui-se na viga m estra sobre a quaJ se assenta o Estado Federal. H á um a dis­
tribuição das funções e, em conseqüência, do plexo de poderes entre as entidades 
da Federação, para que cada um a possa se desincumbir das tarefas que lhe foram 
atribuídas dentro d a  organização poiítico-administrativa do Estado.

A s competências podem  ser definidas com o as “diversas m odalidades de p o ­
der de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções” '̂  
ou como “poderes dem arcados e finalisticamente pré-orientados”” . Em consonân­
cia com  a  espécie de atribuições exercitadas pelos componentes do Estado Federal, 
tais competências podem  ser administrativas, legislativas e tributárias. Além disso, 
tais prerrogativas são dotadas dos atributos da indisponibilidade e indelegabilida- 
de‘*, com o que se realça seu caráter de “deveres-poderes”. Com o realça Bandeira de 
Mello, “vale tanto quanto nada a renúncia servil das próprias prerrogativas” “\

Ademais, não há relação de supremacia entre as entidades federativas, pois 
cada uma conta com suas próprias competências, indisponíveis e indelegáveis, ou­
torgadas diretamente pelo texto constitucional. Portanto, todas as entidades federa­
tivas “se encontram parificadas. cada qual com as respectivas atribuições, cada qual 
pjm suas próprias competências impenetráveis um as pelas outras”'®. N a m esma 
lireção encontra-se a lição de Hely Lopes Meirelles:

o  gov ern o  lo c a l é q u e  p r o v í a  A d m in istraç ão  ern tu d o  q u an to  resp eite  a o  in te resse  lo c a l d o  

M u n ic íp io , repelin do , p o r  in con stitu c ion al, q u a lq u er  in tro m issão  d e  ou tro  ó rgâo , au to ridad e  

ou  p od er. [...] O  q u e  e x is te  sã o  e s fe ra s  p rá p r ia s  d e  ação  govern am en tal, q u e  d e c re sce m g ra d a -  

tivam en te d a  U n ião  p a r a  o  E stad o -m em b ro  e  d o  E stad o -m e m b ro  p a r a  o  M u n ic íp io . N ã o  h á . 

p o is , su b m issão  d o  M u n ic ip io  a o  E sta d o  o u  à  U n ião, p o rq u e  n en h u m a d e ssa s  en tid ad e s p o d e  

su bstitu ir  0  g o v ern o  lo ca l n a  so lu ç ão  d e  c a so s  a fe to s  à  A d m in istraç ão  M u n ic ip a l.''

A partilha das competências entre os entes políticos da Federação brasilei- 
a é feita diretamente peia Constituição Federal. As competências administrativas 
io divididas em exclusivas e comuns. As competências exclusivas da União são 
numeradas no art. 21, enquanto as competências dos M unicípios encontram-se 
0 art. 30. Aos Estados sâo reservadas as competências não vedadas pela Consti- 
uição Federal (art, 25, § 1°). Por sua vez, as competências administrativas comuns,

SU.VA, Jo s í Afonso da, çp. c ít, p. 479.

BANDEIKA D E MELLO, Caiso Antônio, op. c it , p. 31,
CÚMPARATO. Fábio Konder. Parecer. In Direito Público: Reylsta da Procuradoria Geral do Eitado de Minas 
Gerais, Belo Horizonte. Del Rey, voL 1, n. l .p .  94,Jan. 1999,

BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Parecer. In Direito Público: Revista da Procuradoria Gerai do Estado 
dt Minas Gerais, Belo Horizonte, Del Rey, p. 122, vol. 1, n. l .ja n . 1999.
Biidem, p. H 9 .

MEIRELLES, Hely Lopes, op. cit„ p. 92.
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cumulativas ou paralelas vêm delineadas no art. 23, cabendo seu exercício a todas 
as entidades políticas (União, Estados-m em bros e Municípios).

A  seu turno, a repartição das competências legislativas entre os entes federa­
tivos brasileiros apresenta competências privativas da União (art. 22), com possi­
bilidade de delegação de questões específicas daquele rol aos Estados, através de lei 
complementar federal (art. 22, parágrafo único); competências concorrentes entre 
União. Estados e Distrito Federal (art. 24); competência reservada/remanescente 
do Estado (art. 25, § 1°); competência exclusiva dos M unicípios (art. 3 0 ,1); compe­
tência suplementar do Município (art. 30, II): e, por ültímo, competência reservada 
do Distrito Federal (art. 32, § 1®).

Por fim, a distribuição das competências tributárias entre os entes federa­
tivos visa a assegurar a cada um  deles rendas próprias que lhes perm itam  a plena 
desincumbência das funções que lhe foram atribuídas pela Constituição Federal. A 
repartição das competências tributárias pelo texto constitucional brasileiro se deu 
por meio da fixação de duas regras básicas, que procuraram  tratar o tema de forma 
rígida e exaustiva, quais sejam, a  divisão dos tributos em espécie pelos entes federa­
tivos e a repartição das receitas tributárias pelos entes federativos‘*.

No que se refere à  caracterização do federalismo brasileiro, há que se res­
saltar que 0 m esm o conjuga elementos de um  federalismo dualista com elementos 
cooperativos, ou seja, mistura competências exclusivas de cada um dos entes com 
competências a  serem exercidas concorrentemente:

(...) o  fed era lism o  brasile iro , re la tiv aracn íe  a o  m o d o  p e lo  q u a l e stá  o rgan izad o , tem  algum as  ̂

características d e  u m  fed era lism o  d u a lista . n a  m e d id a  e m  q u e  estabelece  c a m p o s específicos i  ^ 
d e  a tu a ç ã o  p a r a  ca d a  u m a  d a s  en tid ad e s, d e lim itan d o  a  área  d e  a tu ação  d a  U n ião , d o s E sta-, j  
d o s-m e m b ro s e d o s  M u n ic íp io s. Por o u tro  lad o , ta m b é m  ad o ta  té c n ica s  d e  u m  fe d e ra llsm o i ^  
co o p erativ o , a o  estabe lecer  c a m p o s  d e  a tu ação  con corren tes. P ortan to , vê-se  q u e  o  m ode­
lo  b rasile iro  a d o ta  u m  siste m a  m isto , in co rp o ran d o  tan to  técn icas p ró p ria s  d o  federalism o 

d u a lista  q u an to  técn icas d o  fed era lism o  co operativo , fi d e  s e  co n sid era r  predom inante , no ^ ' 
en tan to , o  a sp e c to  co o p erativ o , q u e  se  v em  o b se rv an d o  d e  m o d o  ca d a  v ez  m a is  significativo 
n o s  E stad o s m o d e rn o s , se n d o  e s ta  u m a  ten d ên cia  d o  fed era lism o  a tu a l.”  "  |

Relativamente aos princípios que informam as relações intergovernamentais 
travadas entre as entidades federativas, cumpre destacar o princípio da harmoni(^ 
federativa. De acordo com  o referido princípio, o sistema de competências dos eti-; 
tes federativos delineado constitucionalmente não implica em um a atuação para-j í 
leia e indiferente das unidades federadas entre si. Pelo contrário, concorre para a j 
existência de um a atuação concertada para a  efetivação dos objetivos fundamentais 
da República Federativa. N as palavras de Comparato;

IB MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 22. ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 832. 
19 CONTI, losé Maurício, op. cit., p. 24.
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[...] 0  p rin c íp io  d a  h arm o n ia  fed erativa  Im plica, lo g icam en te , a  co n seq ü ên cia  d e  q u e  a s  u n i­
d ad es d a  fed eração  tê m  □ d ev e r  co n stitu c io n a l d e  co o p erar, u m a s  c o m  a s  o u tra s, no d e se m p e ­
n h o  d a s  tare fas d e  o rd em  p o lítica  e d e  se rv iç o  pú b lico . E le  co m p reen d e  n ão  ap e n as deveres de 
o m issã o  o u  n âo-in terferèn cia , co m o  a in d a  d everes p o sit iv o s  d e  co n creta  c o la b o ra ç ã o ."

A tal princípio, encontra-se associado, em conformidade com a doutrina 
alemã, a “lealdade federal”^', por meio da qual se realça o comportamento de cola­
boração recíproca nas relações entre entes federados.

Por último, saliente-se a  participação das entidades descentralizadas na for­
mação da vontade nacional. Referida participação representa outro aspecto rele­
vante da organização federativa, na m edida em que os Estados-membros, autô­
nomos, devem possuir m eios de influenciar a formação da vontade do governo 
central, o  que se dá por intermédio de sua representação no Senado Federal:

N o  n o sso  ord en am en to , o  S e n ad o  F ederal, u m a  d a s  c a sa s  q u e  c o m p õ e m  o  C o n g re sso  N a c io ­
nal, co n su b stan ciaçào  d o  P o d er L eg isla tiv o  F ederal, é o  ó rg ã o  represen tativo  d a s  u n id ad es 
fed erad as , ten d o  co m o  fu n ção  d e fen d er  o s  in teresses d a  fed eração , se n d o  in d isp en sável na 
fo rm aç ão  d a  vo n tad e  d a  n a ç ã o ."

Em apertada sintese, pode-se afirmar que o federalismo brasileiro é a re­
sultante da som atória dos feixes de competências (administrativas, legislativas e 
tributárias) atribuídas às entidades federativas. O núcleo conceituai da autonomia 
encontra-se preservado pela Constituição da República de 1988 por intermédio da 
atribuição de competências exclusivas a cada entidade, bem com o da capacidade 
de autogoverno.

Isso não im pede que se reconheça a existência de restrições -  maiores ou 
menores -  à  referida autonomia, visto que o próprio conceito contém a ideia de 
certa limitação. N esse sentido, a  própria atribuição de dada competência a um  ente 
certo da Federação opera com o restrição à atuação das dem ais entidades com po­
nentes do Estado.

Por último, embora haja traços característicos do federalismo dual, o  cerne 
do federalismo brasileiro se identifica com o federalismo cooperativo, havendo, em 
sintonia com o conceito de lealdade federal, lun dever recíproco de colaboração 
mtre os componentes do Estado Federal, em atenção ao fim que lhes serve de ju s­
tificativa: o  interesse público.

U COMPARATO, Fábio Konder, op. c it , p, 96.
1 Ibidan, p -96.

2  CONTI, José Maurício, op. eif„ p, 18.
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2. Política macroeconômica como competência do governo 
federal

No contexto do sistema federal, parte-se do reconhecimento de que a  redis- 
tribuição de rendimentos entre pessoas e regiões e a prom oção da estabilidade e 
crescimento econôm icos são atribuições exclusivas do governo centraP’ .

Efetivamente, se o principal critério para a  distribuição das competências 
entre as unidades federativas é o  da predominância do interesse, e considerando que 
a macroeconomia afeta e  gera repercussões que suplantam os interesses meramente 
locais ou regionais, tal matéria há de ser de interesse nacional e, portanto, deve ser 
atribuída logicamente ao governo central.

A análise das competências administrativas outorgadas à União pela Cons­
tituição Federa! de 1988 quanto à  em issão de m oeda (art. 21, VII), à administração 
das reservas cambiais do País e à fiscalização das operações de natureza financeira, 
especialmente de crédito, câmbio e capitalização, bem com o as de seguros e de 
previdência privada (art. 21, VIII), e quanto à elaboração de planos nacionais de 
ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social (art. 21, IX) con­
firma a atribuição da gestão da política macroeconômica ao governo central, em 
nosso ordenamento.

Além disso, é atribuída competência privativa à  União para legislar sobre: 
sistema monetário e de m edidas, títulos e garantias dos metais (art. 22, VI): política 
de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores (art, 22, VII); comércio exte­
rior (art. 22, VIII), em sintonia com as competências administrativas anteriormen­
te mencionadas. Some-se, ainda, a competência concorrente da União para legislar 
sobre direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico (inciso I 
do art. 24, CF/88), cora o estabelecimento de normas gerais, as quais possuem su­
premacia sobre as ordens jurídicas parciais da própria União, dos Estados e Distrito 
Federal e dos Municípios.

Ainda com relação à  atividade econômica, o art. 174 da Carta de 1988 atribui 
ao Estado o papel de agente normativo e regulador àquela atividade, cabendo-lhe 
as funções de fiscalização, incentivo e planejamento. Tais dispositivos permitem 
entrever a  centralização, pela União, de um plexo de poderes-deveres relacionados 
à sua atuação em face da ordem macroeconômica:

[,.,] h á  u m a  co m p e tên c ia  n o rm ativ a  d a  U n ião  n esse  cam p o . E s sa  co m p e tên c ia  é justificada 
(ex tra ju rid icam en te ) p e lo  p a p e l d a  U n iã o  c o m o  ge sto ra  g lo bal d a  e co n o m ia  n ac ion al e 

re levân cia  d o  en d iv id am en to  p ú b lico  n a  a d m in istração  d a  eco n o m ia . T ^aduz-se constituç^ 
n alm en te  n a  cen tra lização , n a  U n ião , d e  co m p e tên c ias re lac io n ad as co m  essa  atuação  en^f

23 F IL E U JN I, Alfredo. Economia do Setor Público. São Paulo: Atlas, 1994, p. 154-
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d a  e c o n o m ia  (art. 2 1 , V II , V III , IX  e art. 2 2 , V I, V II , d a  C F )  e p a ra  a  ed ição  d e  n o rm a s  gerais 

so b re  d ire ito  fin an ce iro  (art. 2 4 ,1 e § 2®, d a  C F ) .“

Muito embora a  política m acroeconômica seja de competência da União, o 
comportamento e as diretrizes adotadas pelos governos subnacionais interferem 
no alcance dos objetivos estabelecidos pelo governo central e, portanto, na con­
dução daquela política, em virtude do gasto agregado de que se fazem portadores, 
bem com o de seus níveis de endividamento.

Com o salientam os estudiosos das finanças públicas, “o sucesso de qualquer 
política m acroeconômica do Estado depende do comportamento dos demais entes 
da Federação, em função de sua influência sobre o gasto agregado e do condiciona­
mento da liquidez da economia” ®̂. N o m esm o sentido é a  argumentação desenvol­
vida por Além  e Giambiagi:

(...) e m  re lação  k fu n ç ã o  e stab ilizad o ra , a s  d ec isõ es  d e  g a sto  d a s  e sferas su b n ac io n a is  p o d e m  

afetar a  d e m a n d a  a g re g a d a  d a  e c o n o m ia  d e  u m a  fo rm a  q u e  p o d e r ia  p re ju d ica r  o s ob jetivos 

d e  estab ilização  m acro e c o n ô m ica  d o  g o v ern o  cen tra l. S e n d o  a ssim , co n clu i-se  q u e  q u an to  

m a io r  0  n ivel d e  g a sto s  p ú b lic o s so b  re sp o n sab ilid ad e  d a s  e sfe ras su b n ac io n a is , m a io r  é  a  

n e c e ss id ad e  d e  co n sc ie n tizá-la s d a  im p o rtâ n c ia  d e  u m  aju ste  fiscal, n o  ca so  d a  im p lem en tação  

d e  poU ticas d e  estab ilização .^

A discussão acerca d a  repercussão da dem anda agregada dos entes subna­
cionais sobre a política macroeconômica ganha relevo, visto que “a  função das au­
toridades nacionais é diferente daquela [...] dos governos subnacionais, já  que a 
istabilização econômica não é percebida com o um a m eta própria por parte desses 
governos"^’ .

Com o a  estabilização não estaria entre os objetivos a serem perseguidos di­
retamente pelos governos estaduais ou municipais, desnecessários seriam  o cuida­
do e zelo para com  as repercussões da gestão fiscal adotada individualmente pelo 
;nte federativo sobre a política econômica nacional:

O reconhecimento de que o comportamento individualmente adotado por 
ad a  uma das entidades federativas tem repercussões que extrapolam os interes- 
>es meramente individuais, prejudicando ou fevorecendo estratégias desenvolvidas

A PEREIRA, C éíar A. Guimarites. O  Endividamento Público na Lei de Responsabilidade Fiscal. In ROCHA. 
Valdir de Oiíveira (Coord.). Aspectos Relevantes da Lei de Responsabilidade Físcoi. S io  Paulo: DiaWüc», 2001, 
p. 53-54.

5  FREIRE, Fátima de Souza; MONTEIRO. André Jalles; VIEIRA. Luiz Mário eí al. Finanças Públicas Muni­
cipais -  Indicadores de Desempenho Fiscal do Nordeste Brasileiro, Fortaleza: Universidade Federal do Ceará, 
2007, p, 17.

16 GIAMBIAGI, Fabio; ALÉM , A na Cláudia. Finanças Públicas. 2. ed-, rev., atuâl. Rio de Janeiro: Campus, 2001, 
p.310-311.

7 GIAMBIAGI, Fabio; ALÉM, Ana Cláudia, o p  clt„ p. 331,
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nacionalmente, term ina por acrescentar novas reflexões ao exame das competên­
cias atribuídas aos entes componentes do Estado Federativo.

0  governo central tem particular interesse no controle do endividamento 
das entidades subnacionais, visto que um  processo de crescente endividamento 
subnacional pode, inclusive, afetar a  condução da política econômica, competência 
essa atribuída à  União pela Carta Política de 1988.

Tal dinâm ica conduzirá a um potencial conflito entre a autonomia conferida 
aos entes subnacionais e a  autonomia conferida à própria União. A primeira, repre­
sentada pela adm inistração do patrimônio próprio dos Estados, DF e Municípios; 
a  segunda, consubstanciada na incumbência de condução da política econômica 
nacional.

D essa forma, se é certo que a competência da gestão macroeconômica em 
um Estado Federativo é atribuição do governo central, não menos certo é que as 
entidades subnacionais devem fazer uso do recurso ao endividamento de forma 
responsável, nos limites fixados pelo ordenamento jurídico, ainda mais em face 
de políticas de estabilização adotadas pelo governo central -  com o que se pode 
implementar a lealdade federal.

3. Breve histórico do padrão de endividamento na federação 
brasileira

Com o salientam Além e Giambiagi, a prática tradicional brasileira sempre 
foi a de repassar a solução das crises financeiras subnacionais para o governo cen­
tral, por meio de diversas federalizações de dívidas, que representariam, em última 
análise, socialização de perdas'^.

Tal fenômeno pode ser denominado de socialização da gestão fiscal irres­
ponsável. N a m edida em que entidades subnacionais contem com o seguro amparo 
e 0 beneplácito do governo federal aos seus desequilíbrios financeiros, nenhum 
incentivo haveria em se proceder de forma responsável no âmbito fiscal. Mais do 
que isso, a gestão fiscal irresponsável de uma determinada entidade federativa im­
plicaria em um ônus a  ser partilhado entre todos os entes da Federação, em visível 
afronta ao princípio da isonomia. Destarte, a probidade na administração e no ge­
renciamento dos recursos e do patrimônio próprio de um a determinada entidade 
federativa seria “premiada” com  a  partilha dos encargos relegados pela entidade 
que procedera com irresponsabüidade na gestão fiscal.

Por outro lado. as relações de dependência estabelecidas entre governo cen­
tral e entidades subnacionais apontam para o exercício às avessas da autonomia'* 
subnacional, visto que terminam por levar à socialização dos encargos relativos à

28 GIAMBIAGI, Fabio; A L£M , Ana Clíudia, op. c it , p. 333.
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amortização e ao serviço da dívida dos entes condutores de gestões fiscais irres­
ponsáveis.

Assim, a institucionalização de um a série de m ecanism os de controle do en­
dividamento conduz, sob tal perspectiva, à efetivação do princípio da harmonia 
federativa, bem com o ao conceito de lealdade federal, inexistentes no caso da so­
cialização àa  gestão fiscal irresponsável.

A história, transplantada para o processo de captação de recursos de tercei­
ros pelos entes subnacionais, ensina que, se os entes subnacionais contassem com 
a perspectiva de socorro federal ao final daquele processo, não haveria qualquer 
incentivo para que atuassem com  m oderação fiscal.

O inter-relacionamento federativo ao longo dos anos 80 ilxistra a  transfe­
rência de desequilíbrios financeiros para o ente central, bem com o favores fiscais e 
renegociação de dívidas:

A s relaçõ es en tre  a  U n ião  e o s  E sta d o s, n a  lu ta  p e lo  co n tro le  d a s  co n ta s p ú b licas, acab ara m  
le su ltâ n d o  e m  v erd ad e iro  jo g o  d e  e m p u rra , se m  v en ced ores. A  fa lta  d e  co n sen so  e m  to rn o  
d e  p ro p o siç õ e s  cap aze s d e  b a liza r  o s  traço s fu n d am e n ta is  d e  u m  o u tro  m o d e lo  d e  re lações 
entre a s  e sfe ras d e  gov ern o  d e ix o u  em  ab e rto  o  ca m in h o  d o  cociílito, d e fin id o  a o  sa b o r  d a s  
c ircu n stân c ia s d o  jo g o  p o lítico , co m  av an ço s e re tro cesso s n a  co n d u ç ão  d a  p o lítica  ec o n ô m i­

ca . A  U n ião, q u an d o  p re ss io n a d a  p e la  am e aç a  d e  co la p so  d a  eco n o m ia , e n co n tro u  fo rç a s  p a r s  
d efin ir  cam in h o s d u ro s  d e  a ju ste  e d e  co n tro le  d a s  f in an ças estad u a is . O s E sta d o s, p o r  su a  

vez, re sistiram  e a sse gu raram  a s  fren tes d e  g a sto s  e o  ap o io  fin an ce iro  federal, tran sfe r in d o  à  
U n iã o  a  re sp o n sab ilid ad e  d e  co brir  o s  d ese q u ilib r lo s  d e  su a s  co n tas, p o r  m e io  d a  a ssu n ç ã o  d e  
d iv id a s  d a  a d m in istração  d ire ta , d a s  e m p resas e  d o  so c o rro  fin an ce iro  a o s  b an co s estad u a is . 
O s  & v o res fisca is e a  ren eg o ciação  d a s  d ív id a s , m e sm o  c o n tra  o s  o b je tiv o s d e  p o lítica  e c o n ô ­
m ic a , fo ram  se m p re  a  sa id a  q u a n d o  a  c r ise  n ã o  e ra  p o ss ív e l d e  se r  su p e ra d a  n o  âm b ito  d o s 
p ró p rio s  E sta d o s.”

Nesse sentido, a  dinâm ica federativa m ostrou-se conflituosa, abrangendo um 
comportamento padrão de irresponsabilidade dos governos subnacionais som ado 
a um certo paternalism o do governo central, que assumiu, por diversas vezes, crises 
financeiras das entidades descentralizadas.

Referida dinâm ica federativa revela violação ao princípio da isonomia, bem 
como ao princípio da igualdade das unidades federativas, na m edida em que entes 
condutores de gestões fiscais irresponsáveis foram  beneficiados -  ao contrário das 
entidades que se portaram  de form a responsável no âmbito fiscal.

Por sua vez, a  socialização dos desequilíbrios de um a unidade federativa e o 
ônus partilhado entre todos os entes da Federação também m acularam  o princ/pío 
da harmonia federativa e a lealdade federal, na m edida em que um padrão de irres­
ponsabilidade fiscal conscientemente adotado representa exatamente o oposto ao

29 LOPREATO, Fnmcisco Luiz Cazeiro. O colapso das finanças estaduais e a  crise da federação. São Paulo: Unesp, 
2002, p. 198.
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dever de colaboração recíproca que deve prevalecer nas relações entre entes fede­
rados®®.

Em cenário m ais recente, embora também de deterioração da situação finan­
ceira dos entes subnacionais, foi editada a  Lei Federal n® 9.496/97, que estabeleceu 
critérios para a  consolidação, a assunção e o refinanciamento, pela União, da dívida 
pública mobiliária de responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal.

A federalizaçâo da dívida mobiliária dos entes subnacionais autorizada pelo 
referido diploma legal, vinculava-se ao estabelecimento, pelas unidades da Federa­
ção, do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal acordado com  o Governo 
Federal®'. Para refinanciar a dívida estadual, coube à União:

i) c ap ta r  o s  re cu rso s n e ce ssá r io s  a o  refin an ciam en to  e , co m o  co n trap artid a , rece b er  u m  cré­
d ito  d e  b a ix a  q u a lid ad e  ( já  q u e  o s  d ev e d o res -  a s  u n id a d e s  d a  F e d e ração  -  se  encontravam  
p ró x im o s à  in so lv ê n d a  e o  p ag am e n to  d a s  p arce la s  e stava  c o n d ic io n a d o  tam b ém  a  variáveis 

po líticas);

U) a r c a i  co m  o s  cu sto s d e  re tro ação  d a  d ív id a ;

iil)  f in an ciar o  su b s íd io  im plíc ito  n o  d iferen cia ! entre a  ta x a  d e  ju ro s  q u e  rem u n era  o s  títulos 
co lo cad o s n o  m ercad o  p e la  U n ião  e a  d o s  co n tra to s d e  re fin an ciam en to ; e 

iv) o ferecer co n d içõ es d e  fin an ciam en to  d e  lo n go  p razo .”

Além e Giambiagi chamam a atenção para o fato de que a renegociação das 
dívidas estaduais representou a  concessão de um subsídio implícito aos Estados 
pela União:

[...] u m  en o rm e su b s id io  im plíc ito  co n ced id o  a o s  e s ta d o s p e lo  gov ern o  federal, j á  q u e  a  taxa 
d e  ju ro s  real d o s co n tra to s entre ele e  o s  e s ta d o s e ra  d e  6 ,0%  o u  7,5%  -  d e p en d en d o  d o  caso  - , 
m u ito  aq u ém  d a  ta x a  d e  ju ro s  q u e  o  gov ern o  fed era l teve q u e  p a s s a r  a  p a g a r  a o  m ercad o  por 
u m a  d iv id a  q u e  n ào  e ra  dele. M e sm o  a ssim , a  d iv id a  e ra  tã o  e lev ad a q u e  o s  p ag am e n to s cor­
re sp o n d iam  a  u m a  fraç ão  im p o rtan te  -  e m  to rn o  d e  10%, n o  in íc io  -  d a  rece ita  e stad ual.”

No m esm o sentido é a análise feita por M onica Mora, pois "não obstante 
o  ônus implícito para as administrações estaduais, o acordo foi benéfico para as 
unidades da Federação, já  que, caso nào fosse assinado, a situação dos Estados de- 
teriorar-se-ia rapidamente”®̂.

O diferencial entre este refinanciamento das dívidas dos entes subnacionais 
pela União e outros episódios de federalizaçâo de dívidas, em que prevaleceu o

30 COMPARATO, Fiblo Konder, op. cit. p. 96.
31 O s contratos de refinancUmento entio  Armados previram o pagamento de até 360 (trezentas e sessenta) pres­

tações mensais e sucessivas, calculadas com  base na Tabela Price, com atualização monetária calculada com 
base na variação do IGP-Dl e juros de, no mlnlmo, 6% ao ano sobre o  saldo devedor devidamente atualizado,

32 MORA, Monica. A  crise da dívida esladuaL In ALVES PINTO, Márcio Percival; BIASOTO JR., Geraldo 
(Orgs.). PoUticú Fiscal e DesenvoMtnento no Brasil. Campinas; Unicamp, 2006, p. 252-253.

33 GlAMBIAGL Fabio; ALEm, A na Cláudia, op. cit, p. 321.
34 M O R A ,M on ica,op .c ít,p , 252-253.
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padrão histórico de ajuda federal e estímulo à  irresponsabilidade fiscal, estava ju s­
tamente nas restrições previstas nos acordos firmados, que, juntamente com outras 
restrições logo a  seguir inseridas no marco legal implantado pela Lei de Responsa­
bilidade Fiscal, em m aio de 2000, im puseram  um efetivo regime de responsabili­
dade fiscal aos entes subnacionais, ensejando a  possibilidade de um a m udança no 
padrão histórico da dinâm ica federativa brasileira.

Contudo, o novo acordo não passou incólume ao processo de disputa entre 
os entes federativos brasileiros. O litígio travado entre o Estado de M inas Gerais 
e a União Federal, em m eados de 1999, posteriormente à referida renegociação 
e que teve por objeto a declaração de nulidade de cláusulas do contrato de refi­
nanciamento firmado entre as partes, ilustra, de form a sintomática, a  potencial 
conflituosidade contida nas relações federativas quanto a  questões relativas ao en­
dividamento. O Estado de M inas Gerais alegou que referidos contratos, ao esta­
belecerem garantias de autoexecuçâo, estariam im pondo condições draconianas e 
de impossível cumprimento ao requerente, a ponto de inviabilizar o cumprimento 
das obrigações típicas do Poder Público, e que a retenção incondicional e absoluta 
violaria o caput do art. 160, o artigo 167, IV  e § 4°, todos da Constituição Federal, 
bem com o o princípio federativo’ ®.

Considerações em tom o do princípio da harmonia federativa e do princí­
pio do comportamento federal amigável, bem  com o de violação à  autonomia dos 
entes subnacionais permearam a  discussão travada entre as entidades federadas. 
Na medida em que a União Federal retivesse recursos tributários de entidades fe­
derativas inadimplentes, como form a de garantia do pagamento dos créditos que 
aquela mantivesse contra o Estado, estar-se-ia em face de violação dos princípios 
constitucionais que regeriam a ordem federativa.

Nenhuma análise, contudo, abordou o tema pela perspectiva da socializa­
ção da gestão fiscal irresponsável e efeitos decorrentes, do  exercício às avessas da 
autonomia subnacional e do estabelecimento de relações de dependência. Pode-se 
dizer, dessa forma, que a perspectiva de análise privilegiou uma visão de dever de 
colaboração de cima para baixo, ou seja, da União para entes subnacionais, deixan­
do de contemplar a perspectiva de baixo para  cima, ou seja, dos entes subnacionais 
para com o ente central, bem como das entidades federativas um as para com  as 
outras. Efetivamente, entende-se que o dever de observância dos referidos princi-

3S P»ra m íis »m pla aniiise da disputa travada entre o Estado de Minas Gerais e a  União Federai, ver a  Petição 
Inidai d *  Medida Cautelar proposta pelo Estado de M inas Gerais contra a  União Federai; o  Despacho do M i­
nistro Moreira Alves na medida cautelar proposta, bem como pareceres dos juristas Celso Antônio Bandeira 
de Mello e Fábio Konder Comparalo juntados à  ação pela Procuradoria Geral do Estado mineiro. Tal material 
ilustra de m odo significativo a  referida disputa federativa. In Direito Públieo: Revista d a  Procuradoria Geral do 
Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte. Del Rey. p. 179-24Í, vol. 1, n. 1, jan. 1999. D ados da M edida Cautelar; 
Petição n. 1665-3 -  m edida liminar (1445). Rei- Min. Moreira Alves, Reqte: Estado de M inas Gerais. Reqda; 
União Federal
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pios se estende a  todas as unidades federativas, que devem respeitar os princípios 
da harmonia federal e da lealdade federal em suas recíprocas relações.

4. 0  endividamento público no ordenamento juridíco 
brasileiro

A autonomia dos entes federativos brasileiros, ao conjugar competências ad­
ministrativas, legislativas e financeiras atribuídas diretamente pela Constituição, 
reflete-se no gerenciamento próprio dos recursos e encargos de que são investidas 
referidas entidades.

Por m eio da alocação orçamentária das despesas, em consonância aos fins 
visados pelos governos subnacionais, os órgãos governamentais próprios de cada 
ente exercitam a  autonomia financeira, valendo-se de rendas próprias asseguradas 
pelos mecanismos da repartição das fontes de receita e da repartição do produto 
da arrecadação.

Em princípio, as três esferas de governo (União, Estados e M unicípios) pos­
suem autonomia para definir suas despesas. Assim, consignara-se, nas áreas e nos 
program as que se pretende privilegiar, as dotações orçamentárias necessárias ao 
financiamento das atividades a serem desenvolvidas.

Contudo, m esm o quando se trata da alocação dos recursos próprios, a auto­
nom ia dos entes federativos sofre restrições, em atenção a  ditames constitucionais 
que fixam percentuais m ínim os de aplicação de recursos em determinadas ativida­
des. a exemplo da saúde e educação (art. 198, § 2°, CF/88; art. 212, CF/88).

De posse dos recursos financeiros que lhe foram assegurados, devem os en­
tes federados cumprir com as tarefas de prestação de serviços públicos à sociedade. 
Surge, portanto, a  necessidade de construção de escolas, m oradias, hospitais, além 
da contratação de servidores públicos e funcionários para a devida movimentação 
da m áquina estatal.

É nesse contexto que aflora a  temática da dívida pública e do endividamen­
to dos entes subnacionais. M uitas vezes, por não disporem  de recursos financei­
ros suficientes para a  execução de certos tipos de obras públicas, que demandam 
vultosos recursos, os entes federativos se valem de empréstimos que viabilizem a 
realização daquelas obras. Natural, nesse caso, o recurso ao endividamento, pois, 
de fato, “para o Governo, bem com o para as empresas, os recursos de empréstimos 
permitem a aquisição de ativos produtivos que não estão ao alcance das respectivas 
rendas correntes” *̂.

D essa forma, o recurso ao capital de terceiros muitas vezes faz-se necessário 
para a aquisição dos ativos que propiciarão os serviços ou utilidades públicas que

36 F IL E U JN I, Alfredo. Economia (to SriFor São Paulo: A tlu , 1994, p. 143.
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devem ser fornecidos pelo ente estatal, em atenção ao cumprimento das funções 
que lhe foram atribuídas.

Todavia, se por um lado existe a  necessidade legítima de se recorrer a  recur­
sos financeiros alheios, tam bém  se deve ter em  mente que o endividamento não 
pode ser infinito. Exatamente porque surge a necessidade de controle da dívida pú ­
blica e do endividamento é que serão estabelecidas regras jurídicas condicionantes 
desse processo.

O governo central tem  particular interesse no controle do endividamento 
das entidades subnacionais, visto que um processo de crescente endividamento 
subnacional pode, inclusive, afetar a  condução d a  política econômica, competência 
essa atribuída à União pela C arta Política de 1988.

O ordenamento brasileiro contempla três ordens de restrições jurídicas ao 
endividamento das unidades federativas:

i )  normas materiais ditadas diretamente pela Constituição da República;
ii) normas gerais de direito financeiro, que delimitam e regram o recurso ao 

endividamento, representadas pela Lei n® 4.320/64, pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar n® 101/00) e pelas Resoluções do Senado Federal;

iii) controle indireto exercido pelo governo central, consubstanciado em nor­
mas fixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central, que fixam 
parâmetros para a  liquidez do m ercado monetário e, consequentemente, para o 
acesso às fontes de financiamento.

Tal conjunto de limitações, contudo, não implica em m ácula à autonomia 
dos entes federados. Em prim eiro lugar, porque o próprio conceito de autonomia 
pressupõe limites, referindo-se a um a “capacidade de agir dentro de circulo prees- 
tabelccido” e a um “poder limitado e circunscrito”” , Destarte, o fato de existirem 
limites maiores ou menores ao círculo de competências das unidades federativas 
em nada desnatura o núcleo do conceito, desde que permaneçam íntegras a capaci­
dade de autogoverno, bem  com o a  atribuição d e  competências exclusivas aos entes 
federativos.

Em segundo lugar, porque a  autonomia não é um conceito vago e abstrato, 
criado e m antido de form a apartada do direito positivo. Ao contrário, pressupõe 
a detida e acurada análise, tanto das normas que lhe afirmam a existência, quanto 
daquelas outras que lhe delimitam o âmbito de abrangência. Com o destaca Cesar 
A. Guimarães Pereira;

N â o  h á  d ú v id a  d e  q u e  o  art. 35  d a  L R F  restrin ge u m a  a u to n o m ia  (teó rica ) d o s  E sta d o s, d o
D F  e d o s  M urücípLos. P o ré m , a  q u e stã o  n à o  é ap e n as essa . D ev e-se  d e te rm in ar  em  q u e  grau
essa  au to n o m ia  co rre sp o n d e  à  q u e  fo i c o n sa g ra d a  n a  C F. O u  se ja ; n â o  se  e s tá  d ian te  d e  u m a
q u estão  teó rica  m as d e  u m  p ro b le m a  ju rld lc o -p o sitiv o ; a  C F  d á  à  au to n o m ia  d e  E sta d o s, D F

37 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 26. ed. Sáo Paulo: Malheiros, 2006, p. 484.
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e M u n ic íp io s ce rta  co n fo rm ação  p ró p ria , q u e  co rre sp o n d e  à  resu ltan te d e  n o rm a s  a firm ativ as 

e  restritivas d e ssa  au ton om ia .

A  co m p e tên c ia  o u to rg a d a  à  U n ião  p e lo s  arts. 52, V II , e 1 6 3 ,1 e  II , d a  C F, c o rre sp o n d e  a  u m  
co n ju n to  d e ssa s  n o rm a s  restritivas. N ã o  s e  p o d e  co n sid era r  a  a u to n o m ia  d o s  E sta d o s , d o  D F  
e d o s  M u n ic íp io s  e m  relação  á  re a lização  d e  o p e ra çõ e s  d e  c ré d ito  se m  q u e  s e  to m e  e m  co jita  a 
co m p e tên c ia  d a  U n ião  p a ra  a  e d içã o  d e  n o rm a s  g e ra is  n esse  cam p o . E  is so  é a ss im  ju stam en te  
e m  fece d a s  d eriv açõ es g lo b a is  d o  en d iv id am en to  pú b lico , c u jo s  efe ito s ex trap o lam  o s  lim ites 

d o s  in teresses lo c a is ."

Em  terceiro lugar, porque representam os meios que asseguram  que a com ­
petência atribuída à União de condução da política m acroeconômica possa ser le­
vada a  efeito dentro de um ambiente federativo. Efetivamente, caso não pudessem 
ser fixadas restrições ao endividamento subnacional, restaria com prometida a tare­
fa que a  Constituição Federal outorgou ao governo central.

Por outro lado, não se deixa de conferir relevo à  observação lançada por 
Cesar A. Guimarães Pereira:

[...] o  en d iv id am en to  re lacio n a-se , e m  líltim a  an álise , co m  a  a d m in istração  d o  p a tr im ô n io  
p ró p rio  d o s  en tes p o lítico s . N ã o  é cabivel q u e  a s  n o rm a s  g e ra is  d a  U n ião  ch e gu em  a o  p o n to  
d e  su p r im ir  a  au to n o m ia  d e  E sta d o s, D istrito  F ed eral e M u n ic íp io s . S e  o  q u e  ju stif ica  a  ed ição  
d e  n o rm a s  gera is so b re  en d iv id am en to  é  a  re levân cia  g lo b a l d a  d ív id a  p ú b lic a  so b re  a  econ o­
m ia , e s ta  d ev e  se r  u m  lim ite  a o  co n teú d o  d e  ta is  n o rm as. N ã o  se  tra ta  d e  su b m e ter  o s  entes 
p o lítico s  à s  d e te rm in açõ es d a  U n l io  m a s  d e  recon h ecer qu e , e m  ce rto s  c a m p o s , o  interesse 
pro teg id o  p e la s  n o rm a s  d e  d ire ito  fin an ceiro  tran sc en d e  o s  lim ite s io c a is ."

Destarte, há que se proceder à com posição e conciliação dos interesses even­
tualmente divergentes das entidades federativas, preservando-se, quanto possível, a 
autonomia de cada um a delas e o  exercício das respectivas competências.

Visto que o ordenamento brasileiro apresenta três ordens de restrições jurí­
dicas ao endividamento, im porta que se efetue breve exame dos delineamentos de 
cada conjunto de limitações. Relativamente às regras constitucionais pertinentes à 
dívida pública, estas podem  ser divididas em duas espécies: a) norm as de atribui­
ção formal de competência; e b) normas de conteúdo material ditadas diretamente 
pelo texto constitucional®®.

A s prim eiras referem-se a dispositivos pertinentes à matéria que foram  atri­
buídos a posterior regulamentação por meio de outras espécies normativas, a  exem­
plo do que sucede com o art. 163,1 e II, que remete à lei complementar dispor sobre 
finanças públicas e sobre dívida pública externa ou interna; ou com  o art. 165, § 9«; 
Ou. ainda, com o art. 52, que incumbiu ao Senado Federal dispor, privativamente, 
sobre diversos Jimites e condições relativos ao endividamento subnacional.

38 PEREIRA, C é m  A. Gulm aries, op. cxt„ p. 92.

39 PEREIRA ,CésarA . Guimarães, op.cif., p. 54.
4 0  Ibidem, p. 57.
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O segundo tipo de dispositivos remete a regras ditadas diretamente pela 
Constituição da República, que houve por bem já  estabelecer de antemão regras 
e princípios de compulsória observância pelos entes federativos, a  exemplo da ne­
cessidade de autorização, pela lei orçamentária anual, para contratação de opera­
ções de crédito, ainda que por antecipação de receita orçamentária (art. 165, § 8°, 
CF/88); e da vedação à aprovação de emendas ao projeto de lei orçamentária que 
incidam sobre o serviço da dívida (art. 166, § 3®, II, ‘b’, CF/88).

Contudo, um a das principais regras constitucionais é aquela estam pada no 
art. 167, III, que proíbe a  realização de operações de crédito que excedam o montante 
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares 
ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria 
absoluta. Tal vedação encontra-se vinculada à  conhecida ‘regra de ouro’, que im ­
pede que 0 montante das operações de crédito exceda o montante das despesas de 
capital**.

Digna de nota é, ainda, a previsão constitucional da possibilidade de inter­
venção nos casos de não pagam ento da dívida fundada por m ais de dois anos con­
secutivos (art. 34, V, a, CF/88; e art. 3 5 ,1, CF/88). Sendo a  intervenção m edida de 
excepcional restrição da autonomia dos entes federativos, não se pode deixar de 
verificar que o constituinte elevou o não pagamento da dívida fu n dada em motivo 
ensejador do  referido drástico. Infere-se, daí, a  im portância que o ordenamento 
confere ao pagamento da dívida fundada contraída pelos entes federativos.

A s norm as gerais de direito financeiro representam, em nosso ordenamento, 
a segunda ordem de restrições à  autonomia das unidades federativas, no que se 
refere à matéria endividamento público. Consubstanciam -se em leis complemen- 
tares editadas pela União, bem com o em resoluções editadas pelo Senado Federal 
que oferecera parâm etros para a atuação dos entes subnacionais em suas tarefas de 
gerenciamento das competências que lhe foram outorgadas.

Em nosso ordenamento, as leis coraplementares são representadas pela Lei 
n® 4.320/64 e pela Lei de Responsabilidade Fiscal, que trazem, em seus dispositivos, 
0 tratamento de diversas questões, definições e limitações relativas ao endivida­
mento. Foge, contudo, aos limites deste trabalho a  apresentação dos dispositivos 
contidos nas referidas leis coraplementares.

De toda forma, há que se frisar que a qualificação da Lei de Responsabilidade 
Fiscal como norm a geral de direito financeiro implica em sua compleição de lei

41 H i  discusU o 4CSKI. d o  própiio conltúdo d a  conhecida ‘reg ia  de cruio’. Para um a visualização dessa temálica, 
ver CONTI, José Mauricio. A ru. 32 a  39. In M ARTINS, Ives Gandra da Silva; NASCIM ENTO, Carlos Valder 
do (Orgs.). Comentários á  Lei de Respomabiiidade Fiscal. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 232: e ALBUQUERQUE, 
Claudiano; MEDEIROS. Márcio; FEljO, Paulo Henrique. C u táo  de Firtanças Púbiicas, 2. ed. Brasília; Pauio 
Henrique Feljó da Silva, 2008, p. 202.
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quadro, lei moldura, lei de princípios*^, sobrepondo-a, entretanto, às ordens jurídi­
cas parciais da própria Uniâo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
visto que norteia e delineia a legislação eventualmente produzida pelos entes sub­
nacionais. O m esm o pode ser dito em relação à Lei n® 4.320/64.

Relativamente às Resoluções do Senado Federal, destacam-se a Resolução n« 
40/01, que dispôs sobre os limites globais para o montante da dívida pública con­
solidada e da dívida pública mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios, e a  Resolução n® 43/01, que tratou acerca das operações de crédito interno 
e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive concessão de 
garantias, seus limites e condições de autorização.

M isabel Derzi salienta que também as Resoluções do Senado Federal pos­
suem a condição de norm as gerais de direito financeiro. Nas suas palavras;

{...] n ão  ap e n as a s  le is  co m p lem en ta ie s , m a s  tam b ém  a s  re so lu çõ e s d o  S e n a d o  Fed eral veicu­

lam  n o rm a s  g e ra is  d e  D ire ito  F in an ceiro  (e  T rib u tário ) [...] N a  C o n stitu iç ão  e m  vigor, o  veicu­

lo  d a s  n o rm a s  gera is d e  D ire ito  F in an ceiro  e d e  D ire ito  T ribu tário  s ã o  a s  le is co m plem en tares 

d a  U n ião  e a s  reso lu çõ e s d o  S e n a d o  F ed erai (arts. 5 2 ,1 4 6 ,1 6 1 ,1 6 3 ,1 6 5 ,  p ar. 9, e 169).’ ’

Fato relevante é que, por meio das Resoluções do Senado, são as próprias 
entidades federativas que disciplinam as limitações relativas ao endividamento, que 
deverão observar:

[...] a  C F  íb i c u id a d o sa  a o  a tr ib u ir  e m  g ra n d e  p a rte  a o  S e n a d o  F ed era l -  q u e  rep resen ta  po liti­

cam en te  e  d e  fo rm a  eq u ita tiv a  o s  E s ta d o s  -  d iv ersas co m p e tên c ias q u e  a fe tam  d e  m o d o  m ais 

d ire to  a  ação  d o s  en tes p o lítico s  e m  re lação  a o  en d iv id am en to  público . C o m  isso , con quan to  

o  S e n a d o  F ed eral se ja  ó rgão  leg isla tivo  d a  U n ião , o s  p ró p rio s  rep resen tan tes d o s  E sta d o s  é  que 

m in u d en c ia riam  a s  reg ras a tio en te s à  d iv id a  p ú b lic a .^

Efetivamente, se no Estado Federal existe um órgão incumbido de repre­
sentar as entidades descentralizadas para que elas possam  influir na formação da 
vontade nacional, nada mais correto do que atribuir àquele órgão a  incumbência de 
participar do estabelecimento dos limites relativos ao endividamento das entidades 
que representa.

A última ordem  de restrições é dada pelo controle indireto exercido pelo go­
verno central, que decorre do exercício das atribuições da Uniâo relativas à condu­
ção da política monetária, a qual, todavia, produz reflexos em termos da liquidez

42 DER2I, Misabel Abreu Machado. Arts. 40 a  47. In MARTINS. Ives Gandra da Silva; NASCIM ENTO, Carlos 
Vaider do (Orgs.). Comentórioj à  Lei de Responsabilidade Piscai. S ío  Paulo: Saraiva, 2007, p. 267,

43 DERZI, Misabel Abreu Machado, op. c it , p. 272.

44 PEREIRA, César A. Guimarães, O  Endividamento Público na Lei de Responsabilidade Fiscal. In ROCHA, 
Valdir de Oliveira (Coord.). Aspectos Relevantes da Lei de Responsabilidade PIsaü. São Paulo: Dialéüca, 2001, 
p ,5 4 .
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monetária do mercado e, consequentemente, influencia a facilidade ou dificuldade 
do acesso ao crédito. Por outras palavras:

[...] 08 e s ta d o s p o d e m  d ec id ir  co m o  gastar , m a s  a  d efin ição  d e  q u an to  g a sta r  d e p e n d e  d e  q u ão  

e lásticas o u  r ig id a s  s ã o  a s  n o rm a s  d e  fin an ciam en to  -  e s tabe lecid as p e la s  au to r id ad e s federais, 

e m  gera l, o  C o n se lh o  M on etário  N acio n a l o u  o  B an co  C e n tra l."

Tais são, em breves linhas, as principais ordens de limitações existentes em 
nosso ordenamento juridico. Feitas tais considerações, deve-se passar a correla­
cionar os vínculos existentes entre endividamento e federalismo, retomando-se e 
alinhavando-se alguns dos conceitos expostos.

5. Federalismo e endividamento

o  endividamento explícita um conflito federativo potencial, na m edida em 
que opõe a autonomia dos entes subnacionais à  competência jurídico-institucional 
atribuída à União para a condução da política econômica. Na sintese de M onica 
Mora, “a questão do controle do endividamento de Estados e M unicípios não é um 
problema trivial em regimes federativos, na m edida em que explicita o dilema bási­
co entre a soberania da Federação e a autonomia dos governos subnacionais”®®.

De outro lado. o relacionamento intergovernamental brasileiro evidenciou 
incorporar as relações de endividamento, por terem sido muitas vezes repassadas 
dos entes subnacionais para o governo central dívidas feitas por aquelas unidades:

C o m o  p rerro gativ a  d e  u m a  g e stão  au tô n o m a, a s  u n id ad e s d a  F e d e ração  se  en d iv id aram  e, 

p arad o xa lm en te , e s tabe leceram  relaçõ es d e  d e p e n d ê n c ia  ju n to  a o  p o d e r  central. V o lu m es e 

fo rm a s d e  en d iv id am en to  reve laram  a  p recar ied ad e  d a  au to n o m ia , ce rcead a  p e la  v u ln era ­

b ilid ad e  d ian te  d a  p o litic a  m o n etária , p e ia  d e p e n d ê n c ia  d a  U n ião  p a ra  ro la r  a  d iv id a  e  p e la  

a m e aç a  à  a u to n o m ia  f is c a l ."

O s movimentos pendulares de nossa Federação, que ora se m ostrou mais 
centralizada, ora descentralizada, também explicitaram disputas internas entre as 
unidades federativas. Com o sintetizou Lopreato:

A  ap aren te  co n trad ição  entre o  av an ço  d o  p o d e r  p o lítico  d o s  go v e rn o s e stad u a is e a  fo rça  

d a  p re se n ça  fed eral ab riu  e sp aço  a o  im p a sse  e à s  d ificu ld ad e s q u e  p erm e aram  a s  re laçõ e s da 

U n ião  co m  o s  g o v ern o s estad u a is , e m  q u e  o r a  p rev a leceram  o s  in teresses p o lític o s  e  o  p o d e r  
e stad u a l e m  resistir  a o  a ju ste  a  q u a lq u e r  p reço , o ra  a s  au to r id ad e s eco n ô m ica s co n segu iram

45 GIAMBIAGI, Fabio; ALÉM , Ana Cláudia. Finanças Públicas. 2. ed-, rev-, atual. Rio de Janeiro; Campus, 2001, 
p. 332.

* 6  MORA, Monica. A crise da divida estadual. In ALVES PINTO, M árcio Percival; BIASOTO JR.. Geraldo 
( O ^ . ) .  Política Fiscal e Desenvolvimento no Brasil, Campinas; Unicamp, 2006, p. 254.

47 Ibidem, p, 257.
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lev ar  ad ian te  a s  p ro p o sta s  d e  co n tro le  d o s  g a sto s  p ú b lico s, m e sm o  c o m  a  fo rte  o p o s iç ã o  d o s
govern ad ores.**

Tais questões formam o pano de fundo ou o contexto em que são inseridas 
diversas normas relativas ao endividamento, à  atribuição de competências aos en­
tes federativos e à caracterização do m odelo federativo insculpido na Constituição 
de 1988.

Aos entes federativos foi assegurada autonomia para a condução dos negó­
cios próprios de suas respectivas esferas, caracterizada aquela com o governo pró­
prio dentro do círculo de competências traçadas pela Constituição Federal. A lém  dis­
so, foi também definido com o núcleo irredutível do conceito a autodeterminação 
ou governo próprio e competência própria.

Tais balízas conceituais e doutrinárias servem tanto aos Estados e Muni­
cípios quanto à  União, visto que a cada ente foi definido certo plexo de poderes 
(competência) para fazer frente aos respectivos deveres. D essa forma, no âmbito 
das competências exclusivas de cada ente, o  exercício das atribuições pela unidade 
se consubstancia em um dever-poder, indisponível e índelegável.

Se assim  é, ao atribuir, a  Constituição de 1988, competência à  União para a 
condução da política econômica, em atenção ao critério á a  predominância de inte­
resse, o  ordenamento deve conferir os m eios indispensáveis à plena desincumbên­
cia das tarefas atribuídas. Afinal, quem quer os fins, quer os meios.

Contudo, foi também visto que, no exercício de suas competências, as uni­
dades subnacionais podem, com  seu comportamento, influenciar o sucesso da po­
lítica macroeconômica definida pelo governo central. D essa forma, a  gestão fiscal 
irresponsável dos entes subnacionais gera conseqüências que transcendem os inte­
resses meramente locais ou regionais.

A  seu turno, salientou-se a existência de três ordens de restrições à autono­
mia dos entes subnacionais, quais sejam, norm as ditadas diretamente pelo texto 
constitucional, norm as gerais de direito financeiro e controle indireto exercido pelo 
governo central.

Sabendo-se que autonomia é poder limitado e circunscrito e que o grau de 
autonomia conferido pelo ordenamento pode ser m aior ou menor, a depender da 
síntese das notas afirmativas e restritivas da referida autonomia, pode-se afirmar 
que o endividamento coloca em rota de colisão a autonomia dos entes subnacionais 
e a autonomia da União. De um lado, há a autonomia das unidades federativas e, 
de outro, a autonomia conferida à União. O sopesamento do grau m aior ou menor 
conferido a cada uma delas em face das competências atribuídas dará a  tônica da 
configuração federativa em nosso ordenamento jurídico.

48 LOPREATO, liranciico Luiz Cszeiro. 0  colapso das finanças estaduais e a  crise da federação. Sào Paulo; Unesp, 
2002. p, 176.
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À União foi atribuída a  competência jurídico-institucional de condução da 
política macroeconômica, que nào prescinde de um  m ínim o de controle quanto 
ao endividamento subnacional, sob pena de se negarem os meios necessários ao 
atingimento dos fins visados. Ao lado da competência administrativa, foi atribuída 
a competência relativa à edição de norm as gerais relativas à dívida pública interna 
e externa, conforme dispõe o art. 163,1, da CF/88, Além disso, os reflexos do endi­
vidamento subnacional ultrapassam os interesses meramente locais ou regionais.

A autonomia dos entes subnacionais, com isso, não fica suprimida, vez que 
permanecem como os responsáveis pela gestão dos interesses regionais ou locais 
respectivos, com suas competências administrativas, legislativas e tributárias. To­
davia, no desempenho de suas funções, haverão de observar as condicionantes re­
lativas ao endividamento.

Para balizar o  regramento jurídico-institucional pertinente à  dívida pública, 
foi conferida relevante atribuição ao Senado Federal. Não por outro motivo, os 
limites e condições relativos às operações de crédito tom adas pelas unidades sub­
nacionais são fixados por meio de resoluções daquela Casa Legislativa, assim  como 
a autorização para contratação de operação creditícia com  o exterior.

Por outro lado, examinou-se as relações de dependência financeira histori­
camente geradas em decorrência da federalizaçâo de dívidas dos componentes sub­
nacionais, as quais, além de implicarem em socialização dos efeitos de uma gestão 

fiscal subnacional irresponsável, dificultaram o manejo da política macroeconômica 
do governo central, maculando, sob tal perspectiva, o princípio da harmonia fede­
rativa. Ademais, tais relações de dependência evidenciaram um exercício à s avessas 
da autonomia subnacional pelas entidades federativas, em contraposição a uma 
adm inistração própria e responsável do seu patrim ônio próprio.

Destarte, a institucionalização de uma série de mecanismos de controle do 
endividamento conduz, sob tal perspectiva, à  efetivação do princípio da harmonia 
federativa, bem com o ao conceito de lealdade federal, inexistentes no caso da socia­
lização da gestão fiscal irresponsável. Com o explicita M onica Mora:

A  im p o ssib ilid ad e  d e  p ro p o r  u m a  p o lítica  g lo b a l n o  p a ssa d o  sa n c io n o u  o  so b reen d iv id am en - 
to  d o s g o v ern o s d e  a lg u m a s u n id ad e s d a  F ederação . Pela im p ossib U id ad e  d e  o s  E s ta d o s  su ­
p erarem  o  d eseq u ilíb r io  fin anceiro , a  U n iâo  ab so rv eu -o  d e  m o d o  a  ev itar  c r ise s  s istê m ic a s  e, 
m ais u m a  vez , o  en d iv id am en to  revelou  su a  d im e n sã o  in tergovern am en tal. A  ex istên c ia  d e  
m ec an ism o s in stitu c io n a is d e  co n tro le  d e  en d iv id am en to  ev ita  q u e  o  so b re en d iv id am en to  de 
a lg u m a s u n id a d e s  represen te  u m  ôn u s a  se r  p artilh ad o  entre o s  d e m ais  en te s d a  F ed eração .*’

De outro lado, legítimos se afiguram os m ecanism os fixados contratualmen­
te para retenção de rendas tributárias no caso do nâo pagamento de débitos para 
com a Uniâo, que contam com expressa autorização constitucional (parágrafo úni-

49 MORA. M on icí,ty . cit-, p. 255.
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CO do art. 160, CF/88; art. 167, IV, in fine, CF/88; art. 167, § 4®, CF/88). N o contexto 
da lealdade federal, nem mesmo deveria ser necessário o recurso a  tal mecanismo; 
contudo, em face do permissivo constitucional expresso, a  competência da União 
há de ser utilizada.

Em síntese, pode-se afirmar que o ordenamento juridico brasileiro confere 
relevância ao tem a da responsabilidade fiscal, que se consubstancia no adequado 
gerenciamento das receitas e despesas de cada um a das entidades federativas. Nesse 
contexto, o  recurso ao endividamento insere-se dentro do círculo de competências 
exercitáveis pela unidade, desde que utilizado de forma responsável, e consideran- 
do-se os limites fixados pelas norm as gerais de direito financeiro e pelas regras 
materiais constitucionais pertinentes ao tema.

Destarte, o endividamento não é vedado às unidades federativas, todavia, 
sofre restrições, considerando-se a repercussão do endividamento nas contas na­
cionais da Federação brasileira. Se não houvesse limites, completamente inútil e 
destituída de sentido seria a atribuição da competência da gestão da politica m a­
croeconômica à União, visto que lhe seriam  atribuídas tarefas, sem  que pudesse 
contar com os meios necessários para o cabal cumprimento dos seus deveres.

Sendo a  autonomia das unidades da Federação um círculo limitado e cir­
cunscrito, variável em consonância com  o arranjo federativo peculiar de cada Esta­
do Federal, não se  p o àe  falar, genericamente, em violação à  autonom ia n o  contexto 
do regramento fixado na matéria “divida pública”. Ainda m ais se considerarmos 
que o Senado Federal, que representa os componentes da Federação, participa com 
competências expressivas em termos da fixação de limites pertinentes ao endivida­
mento.

Pode-se, ainda, defender a  legitimidade dos meios indiretos exercitados pela 
União para controle da dívida dos entes subnacionais. Tais m eios indiretos, como 
visto, encontram-se à disposição do governo central com o ferramentas indispensá­
veis à gestão da política monetária,

6 .  C o n d u s ô e s

Percorrido o itinerário previsto para este artigo, pode-se extrair, em apertada 
síntese, as seguintes conclusões finais:

1. A investigação dos contornos jurídicos da autonomia dos entes políticos 
brasileiros somente pode ser realizada de form a íntegra, se forem consi­
deradas, além das norm as e dispositivos que a afirmam, aquelas que lhe 
restringem e conformam a abrangência,

2. N ão existe um  único grau de autonomia das unidades componentes do 
Estado Federal, vez que o  círculo que delimita as competências dos entes 
pode existir em proporções diferenciadas, em conform idade com  o plexo
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de atribuições conferidas aos entes federativos, sem  que se desnature o 

conceito da autonomia.
3. O endividamento expõe um conflito federativo por colocar em potencial 

colisão a autonomia dos entes subnacionais e a  autonomia da União. A 
primeira consubstanciada na administração do patrim ônio próprio dos 
entes políticos, e a segunda materializada na incumbência de gestão da 
política macroeconômica do Estado federal brasileiro.

4. N as questões pertinentes ao endividamento, há que ser feita redução pro­
porcional da autonomia da União e dos entes subnacionais. Contudo, 
tal redução da esfera autonômica não pode ser de monta a  inviabilizar 
o exercício do plexo de poderes conferidos pelo ordenamento àquelas 
unidades.

5. A atribuição ao Senado Federal de várias competências legislativas pri­
vativas relacionadas à  dívida pública, seus limites, condições e garantias, 
revela que a própria restrição à autonomia dos entes subnacionais será re­
gulamentada, em parte, pelo órgão que representa os Estados-membros 
na form ação da vontade nacional.

6. A autonomia dos entes subnacionais na adm inistração do próprio patri­
mônio confere àqueles prerrogativa na determinação dos seus gastos, por 
m eio das respectivas peças orçamentárias: todavia, não existe a  m esma 
autonomia no exercício do endividamento, que se encontra balizada por 
normas restritivas existentes em nosso ordenamento.

7. O  ordenamento jurídico brasileiro confere relevo ao  tema da responsa­
bilidade na gestão fiscal. Nesse sentido, o exercício da gestão fiscal dos 
entes subnacionais sofre restrições que se encontram consubstanciadas 
nas norm as materiais previstas diretamente pelo texto constitucional, nas 
norm as gerais de direito financeiro (Lei 4.320/64, lei de responsabilidade 
fiscal e resoluções do Senado Federal), bem  com o em restrições indiretas 
deflagradas pelo governo central.

8. Federalizações de dívidas de entes subnacionais podem  implicar em 
socialização da gestão fiscal irresponsável, representando, nesse caso, 
violação ao  principio da harm onia federativa e ao  conceito de lealdade 
federal.

9. O princípio da harmonia federativa e o conceito de lealdade federal, que 
implicam em deveres positivos de concreta colaboração entre os entes 
federativos não podem  ser vistos somente de “cim a para baixo”, m as tam ­
bém de “baixo para cima”.
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